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No caso do agregado familiar auferir rendimentos declarados em outros 
anexos, o apuramento será o resultado das expressões abaixo indicadas:

Anexo D (heranças indivisas) — será considerado o duodécimo do 
lucro fiscal.

Anexo E (rendimentos de capitais) — será considerado o duodécimo 
do total dos rendimentos.

Anexo F (rendimentos prediais) — será considerado o duodécimo do 
rendimento declarado após dedução do IMI, ou a renda mensal declarada 
se esta for superior.

Anexo J (rendimentos do estrangeiro) — será considerado o duodécimo 
do total dos rendimentos, na situação de inexistência de documentos compro-
vativos desse rendimento, ou a existirem forem considerados inconclusivos.

Anexo G (rendimentos de Mais Valias) — será considerado o duodé-
cimo da diferença entre o valor da realização e o valor da aquisição. O 
reinvestimento na aquisição/construção de habitação própria permanente 
do agregado e que consta em sede de IRS não será considerado desde 
que devidamente comprovado.

Nota: Os rendimentos apresentados noutros anexos do IRS serão 
apreciados caso a caso.

e) Rendimentos provenientes de actividade agrícola, nomeadamente 
vinho e leite, entre outros, ainda que inscritos em sede de IRS, deverá 
considerar -se uma média dos recibos de cooperativa retirando 50 % 
para despesas. O mesmo procedimento deverá ser aplicado a subsídios 
destinados à exploração agrícola.

f) Sempre que o per capita do agregado familiar seja inferior a 
€181,91*deve o aluno fazer prova de que o seu agregado familiar apre-
sentou candidatura ao Rendimento Social de Inserção (RSI). A falta de 
prova ou justificação para a não apresentação da referida candidatura 
poderá levar à suspensão ou não atribuição da bolsa de estudo.

N.º 3 — Encargos que podem ser deduzidos ao rendimento
Encargos com a habitação
Serão deduzidos os encargos com a habitação própria e permanente do 

agregado, quando se tratar de aquisição, construção de raiz e realização 
de obras de restauro e ou ampliação que se revelem indispensáveis, de-
vidamente comprovados por documento da entidade bancária referente 
à prestação mensal do empréstimo, com a finalidade do empréstimo, 
obrigatoriamente, especificada.

Serão deduzidos os encargos com o arrendamento da habitação própria 
e permanente do agregado familiar devidamente comprovados por recibo 
de renda e contrato de arrendamento.

Encargos obrigatórios com a doença
A doença deverá ser atestada através de declaração médica, que 

mencione tratar -se de doença crónica ou prolongada e a respectiva 
medicação, para além dos recibos de farmácia dos últimos meses. Se 
esta já estiver comprovada com declaração médica, em anos anteriores, 
poderá apresentar, apenas, o guia de tratamento actualizado e recibos 
de farmácia dos últimos meses.

N.º 4 — Abatimentos ao rendimento
Para efeito de abatimentos ao rendimento entende -se que:
Não é necessária a verificação cumulativa das situações para se pro-

ceder ao abatimento;
Basta verificar -se qualquer uma delas para se fazer o abatimento 

até 10 %;
No caso da alínea a) é suficiente, para atribuição do abatimento, que do 

agregado familiar, dois ou mais dos seus elementos sejam estudantes.

Artigo 16.º
Complemento de bolsa — Estudantes não deslocados

Sempre que um aluno não deslocado tenha despesas acrescidas de 
transporte é atribuído um complemento de bolsa até ao limite de € 
106,50*.

Deve comprovar mensalmente o encargo com transporte. Se este for 
inferior ao montante máximo do subsídio, o complemento de bolsa será 
igual ao encargo com o transporte.

Artigo 17.º
Complemento de bolsa — Estudantes deslocados

Só se aplica aos alunos que tenham concorrido a alojamento.
Alojados nas Residências dos SASUA — € 63,90*
Alunos deslocados que concorreram a alojamento e não foram colo-

cados, por incapacidade dos Serviços:
€ 106,50 * (valor mínimo)
€ 149,10 * (valor máximo)

Artigo 18.º - A
Acumulação de benefícios

Sempre que o aluno recebe de qualquer entidade outros benefícios, 
o somatório dos mesmos com o valor da bolsa atribuída pelos SASUA 
não pode exceder:

Alunos não deslocados — € 489,90 *
Alunos deslocados — € 532,50 *

Artigo 19.º
Prestações complementares

Até ao limite de €106,50*, para os estágios não remunerados inte-
grados no plano de estudos do curso, quando o estudante seja forçado 
a despesas de transporte adicionais comprovadas.

Entre €106,50* e €149,10*, para os estágios não remunerados inte-
grados no plano do curso, quando o estudante seja forçado a residir em 
localidade diferente do da residência do agregado familiar ou daquela 
onde se situa o estabelecimento de Ensino onde está matriculado.

Artigo 21.º
Situações especiais não previstas

As situações, com proposta de resolução, ao abrigo do presente 
normativo deverão necessariamente ser submetidas a Despacho do 
Administrador.

Disposições finais
1 — O valor máximo da bolsa a atribuir não pode exceder os se-

guintes limites:
a) Alunos deslocados:
Que não solicitaram alojamento: € 480,68*
Alojados nas residências dos SASUA: € 544,58*
Não alojados por incapacidade dos Serviços: € 629,78*

b) Alunos não deslocados:
Que não tenham despesas acrescidas de transporte; € 480,68*
Que tenham despesas acrescidas de transporte: € 587,18*

2 — Para melhor esclarecimento das situações, durante a diligência 
instrutória, podem os Serviços solicitar a coadjuvação a outras auto-
ridades administrativas, conforme prevê o artigo 90.º, 92.º e 94.º do 
CPA, nomeadamente, Juntas de Freguesia e Instituto de Solidariedade 
e Segurança Social.

3 — As alterações à situação económico -financeira do agregado fa-
miliar que se verifiquem ao longo do ano lectivo, deverão ser sempre 
comunicadas, com a consequente reapreciação do respectivo processo, 
com efeitos a partir da data da comunicação.

(*) Valores sujeitos a actualização anual (a publicar anualmente na 
página dos SASUA: www.sa.ua.pt)

29 de Novembro de 2008. — O Administrador para a Acção Social, 
Hélder Castanheira. 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extracto) n.º 32555/2008
Por despacho de 3 de Dezembro de 2008 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi o Doutor Paulo Torrão Fiadeiro, Professor Associado 
de nomeação definitiva, com Agregação, do quadro de pessoal docente 
da Universidade da Beira Interior, nomeado, precedendo concurso, 
Professor Catedrático do mesmo quadro, ficando exonerado da anterior 
categoria, a partir da data do Termo de aceitação.

(Isento de Visto do Tribunal de Contas).
12 de Dezembro de 2008. — A Chefe de Divisão do Expediente e 

Pessoal, Alda Bebiano Ribeiro. 

 Despacho (extracto) n.º 32556/2008
Foi denunciado o Contrato Administrativo de Provimento ao Mestre 

Rodolfo José da Silva Pinto Pereira Quintas e à Licenciada Sara Velez 
Estêvão, Assistentes Convidados a tempo integral e dedicação exclusiva 
além quadro de pessoal docente desta Universidade, com efeitos a partir 
do dia 7 de Dezembro de 2008.

(Não carece de Visto ou Anotação do Tribunal de Contas).

12 de Dezembro de 2008. — A Chefe de Divisão do Expediente e 
Pessoal, Alda Bebiano Ribeiro. 




